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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisbes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberagéo,
bastando clicar no nimero do Acé6rdéo (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Ac6rdéo).

Acérdéo 425/2014 Plenario (Representacdo, Relator Ministro Benjamim Zymler)

Processual. Denuncia. Anonimato.

N&o é nulo o processo no ambito do TCU que se origina de dendncia anénima, desde que realizadas as diligéncias
necessarias para verificacéo dos fatos e colagéo de provas.

Acérdéo 425/2014 Plenario (Representacdo, Relator Ministro Benjamim Zymler)

Pessoal. Acumulacéo. Cargo.

A nomeagdo de servidor efetivo para o exercicio de cargo em comissdo — assim definido aquele de livre provimento e
exoneragao, incluidas as fungées de confianca e assemelhados — nédo implica acumulagéo de cargos publicos, salvo se, de
fato, houver dupla jornada e dupla remuneragéo.

Acérdéo 432/2014 Plenario (Pedido de Reexame, Relator Ministro Aroldo Cedraz)

Responsabilidade. Inidoneidade. Abrangéncia.

A sancé@o de declaracdo de inidoneidade, prevista no art.46 da Lei 8.443/92, produz efeitos ex-nunc, ndo afetando,
automaticamente, contratos em andamento celebrados antes da aplicacdo da penalidade.

Acdérdao 442/2014 Plenario (Representagdo, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Competéncia do TCU. Administracédo Publica Federal. Abrangéncia.

Considerando as competéncias constitucionais conferidas ao Congresso Nacional, em sede de controle externo, exercidas
com o auxilio do Tribunal de Contas da Unido, os acorddos da Corte de Contas tém prevaléncia sobre as orientacGes
normativas de outros drgaos da Administracdo Publica Federal, inclusive sobre as do Conselho Nacional de Justiga (CNJ).

Acérdao 447/2014 Plenario (Representagdo, Relator Ministro José Jorge)

Licitacdo. Habilitagdo técnica. Registro na entidade profissional.

E ilegal exigir das empresas do ramo da inddstria de mobiliario registro nos conselhos regionais de engenharia e
agronomia. A atividade béasica desenvolvida pela empresa é o fator determinante para a obrigatoriedade do seu registro no
respectivo conselho de fiscalizacao profissional, conforme o disposto no art. 1° da Lei 6.839/80.

Acdérdao 449/2014 Plenario (Recurso de Reconsideracéo, Relator Ministro José Mucio Monteiro)

Processual. Julgamento. Pauta das sessoes.

Sob pena de nulidade do julgamento, as pautas das sessGes do TCU devem registrar 0 nome e o respectivo nimero de
inscricdo na OAB do advogado constituido nos autos e ndo o do escritério a que pertenga.

AcOrdédo 454/2014 Plenério (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)
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Responsabilidade. Pessoa juridica de direito privado. Superfaturamento.

Nao devem as empresas tirar proveito de orcamentos superestimados pela Administragdo, haja vista incidirem no regime
de contratac8o publica regras proprias de Direito Publico, mais rigidas, sujeitas a afericdo de legalidade, legitimidade e
economicidade pelos 6rgdos de controle. A responsabilizacdo solidaria pelo dano resta sempre evidenciada quando,
recebedora de pagamentos por servigos superfaturados, a empresa contratada contribui de qualquer forma para o
cometimento do dano, nos termos do art. 16, § 2°, da Lei 8.443/92.

Acérdéo 454/2014 Plenério (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Responsabilidade. Multa. Dosimetria.

A autorizacdo de pagamento de valores impugnados pelo TCU, durante o periodo de suspensao dos efeitos do acorddo em
razdo de interposicdo de recurso, além de caracterizar dano ao erario, também pode ser utilizada como agravante da
penalidade a ser aplicada ao gestor, no caso da improcedéncia do recurso. Frente a indicios de irregularidade e de
possibilidade de prejuizo, o administrador deve sempre agir com cautela.

Acdérdao 455/2014 Plenario (Representagdo, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Processual. Oitiva. Natureza

A medida saneadora da oitiva em sede de medida cautelar, prevista no art. 276 do Regimento Interno do TCU, néo se
confunde com a audiéncia, estabelecida no art. 250, inciso IV, do mesmo normativo, ndo sendo o caso de falar-se, na
hipétese, nem de configuragdo de revelia, nem de rejeicéo de justificativas.

Acdérdao 457/2014 Plenario (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Processual. Declaragéo de inidoneidade. Requisitos.
A imputagdo de débito ndo € condigdo suficiente para a aplicacdo da san¢éo de inidoneidade para participar de licitagdo na
Administragdo Publica Federal. A condi¢do estabelecida no art.46 da Lei 8.443/92 é a constatacdo de fraude em

procedimento licitatorio.

Acdérdao 461/2014 Plenario (Representagdo, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira)

Licitac@o. Habilitagdo técnica. Exigéncia excessiva.

Na comprovacgdo da capacidade técnico-profissional do licitante, nos termos do art.30, § 1°, inciso |, da Lei 8.666/93, é
ilegal a exigéncia de que o profissional de nivel superior de seu quadro permanente detenha titulo de especializacao.

Acordéo 620/2014 Sequnda Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro José Jorge)

Convénio e Congéneres. Contrapartida. Nao aplicacéo.

A devolugdo do valor equivalente a contrapartida ndo aplicada € da responsabilidade do ente federado convenente e ndo
do gestor que deu causa a irregularidade. Com o fim de manter a proporcionalidade estabelecida no acordo, a
recomposi¢do a Unido deve corresponder a parcela dos recursos federais que substituiram, indevidamente, o valor da
contrapartida na execugao do convénio.

Elaboragdo: Diretoria de Jurisprudéncia - Secretaria das Sessoes

Contato: infojuris@tcu.qgov.br
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